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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso da Proteção e Defesa do Consumidor do Rio de 

Janeiro – PROCON RJ! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Caderno Mapeado Extreme para o concurso do 

PROCON RJ. 

 

O Caderno Mapeado Extreme é um material que compila os principais tópicos do 

edital (identificado a partir de análise estatística da banca e do concurso), focando em 

exemplificar a teoria por meio de tabelas, esquemas, resumos e macetes das disciplinas. 

Com ele você é capaz de compreender os principais tópicos e fundamentos de um 

determinado assunto de maneira facilitada e organizada. 

 

No material completo, para o cargo de Agente Administrativo, você terá acesso às 

seguintes disciplinas: 

CADERNO 

MAPEADO

EXTREME

PROCON RJ

Teoria

Tabelas

Esquemas

Resumos

Macetes
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DIA DISCIPLINAS 

1 Direito Administrativo 

2 Língua Portuguesa 

3 Noções de Informática 

4 Raciocínio Lógico-Matemático 

5 Conhecimentos Específicos do Cargo 

 

No material completo, para o cargo de Agente de Proteção e Defesa do Consumidor, 

você terá acesso às seguintes disciplinas: 

 

DIA DISCIPLINAS 

1 Língua Portuguesa 

2 Raciocínio Lógico 

3 Tecnologia da Informação 

4 Direito Consumidor 

5 Direito Administrativo 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/procon-rj-ex/?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=5534998822930
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REDAÇÃO DE CORRESPONDÊNCIAS E DOCUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA 

1) Introdução 

A redação de correspondências e documentos administrativos constitui um instrumento essencial 

para o funcionamento das instituições públicas e privadas, pois viabiliza a comunicação formal, o 

registro de informações e a prática de atos administrativos. 

Diferentemente da escrita literária ou informal, a redação administrativa possui finalidade prática e 

objetiva. Seu foco não está na expressividade estética, mas na transmissão clara, precisa e eficiente 

da informação, evitando ambiguidades e interpretações equivocadas. 

Nesse contexto, a produção de documentos exige o domínio da norma-padrão da língua portuguesa 

e o respeito a princípios específicos que orientam a comunicação oficial. 

 

1.1) Princípios da redação administrativa 

A qualidade de uma correspondência administrativa está diretamente ligada à observância de certos 

princípios fundamentais. Entre eles, destacam-se a clareza, a objetividade, a concisão, a formalidade 

e a impessoalidade. 

A clareza consiste na capacidade de tornar a mensagem compreensível ao destinatário. Um texto 

claro evita ambiguidades, termos vagos ou construções confusas. Já a objetividade está relacionada 

à eliminação de informações desnecessárias, concentrando-se apenas no conteúdo essencial. 

A concisão complementa a objetividade, pois busca transmitir a ideia com o menor número possível 

de palavras, sem comprometer o sentido. A formalidade, por sua vez, exige o uso da norma culta 

da língua, afastando gírias, coloquialismos e construções informais. 

Por fim, a impessoalidade determina que o texto administrativo não deve expressar opiniões 

pessoais, mas sim representar a instituição. Assim, evita-se o uso de primeira pessoa e de marcas 

subjetivas. 

 

  Importante! 

Em provas, é comum a banca apresentar trechos com excesso de informalidade, ambiguidade ou 

subjetividade para que o candidato identifique o desvio em relação a esses princípios. 

 

2) Estrutura das Correspondências 

Embora existam diferentes tipos de documentos, a maioria das correspondências administrativas 

segue uma estrutura relativamente padronizada. Essa padronização garante organização, 

uniformidade e facilidade de leitura. 
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Em geral, o documento inicia-se com o cabeçalho, que identifica a instituição emissora. Em seguida, 

apresenta-se o local e a data, elementos importantes para situar o documento no tempo e no 

espaço. 

O destinatário deve ser indicado com clareza, normalmente acompanhado do respectivo pronome 

de tratamento adequado ao cargo. Em muitos casos, inclui-se também um assunto, que resume o 

conteúdo da mensagem e facilita sua compreensão imediata. 

O corpo do texto constitui a parte mais importante do documento, pois é onde se desenvolve a 

mensagem. Esse trecho deve ser organizado de forma lógica, preferencialmente com introdução, 

desenvolvimento e conclusão, ainda que de forma breve. 

O documento se encerra com um fecho adequado ao grau de formalidade e à hierarquia entre 

remetente e destinatário, seguido da assinatura e da identificação do responsável. 

 

3) Principais Tipos de Correspondências 

A redação administrativa abrange diversos tipos de documentos, cada um com finalidade específica. 

Compreender essas diferenças é fundamental, pois as bancas costumam explorar a função de cada 

gênero textual. 

O ofício é o principal instrumento de comunicação formal no âmbito da Administração Pública. Ele 

é utilizado para comunicação entre órgãos ou entre autoridades e particulares, sendo caracterizado 

por elevado grau de formalidade e estrutura padronizada. Seu uso é comum para solicitações, 

encaminhamentos e comunicações oficiais. 

O memorando, por outro lado, é utilizado para comunicação interna entre setores de uma mesma 

instituição. Sua principal característica é a agilidade, o que permite uma linguagem mais direta, 

embora ainda respeite a formalidade exigida no ambiente institucional. 

A carta, embora também possa ser utilizada em contextos formais, apresenta maior flexibilidade. Em 

situações administrativas, ela deve manter a formalidade, mas pode assumir um caráter menos rígido 

que o ofício. 

O requerimento é um documento utilizado para solicitar algo a uma autoridade. Sua estrutura é 

bastante padronizada e inclui, geralmente, a identificação do requerente, a exposição do pedido e o 

fecho com expressões como “Pede deferimento”. 

Já a declaração tem como finalidade atestar um fato ou uma situação, sendo muito utilizada para 

comprovação de informações. 

 

4) Normas para Elaboração de Textos 

A elaboração de textos administrativos exige atenção não apenas ao conteúdo, mas também à 

forma. Isso significa que a correção gramatical e a adequação linguística são indispensáveis. 
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A linguagem utilizada deve ser predominantemente denotativa, ou seja, baseada no sentido literal 

das palavras. O uso de figuras de linguagem, comuns em textos literários, deve ser evitado, pois 

pode comprometer a objetividade. 

Além disso, recomenda-se a construção de frases em ordem direta (sujeito + verbo + 

complemento), o que favorece a clareza. Frases muito longas ou com excesso de subordinadas 

devem ser evitadas, pois dificultam a compreensão. 

Outro ponto fundamental é o uso adequado dos pronomes de tratamento, que variam conforme 

a autoridade a quem se dirige o documento. Esse é um dos tópicos mais recorrentes em provas. 

Para facilitar a visualização, observe o esquema a seguir: 

Situação Forma correta 

Ao se dirigir à autoridade Vossa Excelência 

Ao se referir à autoridade Sua Excelência 

 

Esse detalhe costuma ser explorado pelas bancas por meio de pegadinhas. 
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REDAÇÃO OFICIAL 

1) Introdução 

Estudaremos agora, o tema de redação oficial: 

Redação Oficial: Conceituação.  Objetivos. 3Características textuais. 4Adequação linguística.  

Tipos de documentos oficiais. 

 

2) Conceito  

A Redação Oficial corresponde ao conjunto de normas, princípios e técnicas que orientam a 

elaboração dos atos e comunicações produzidos no âmbito da Administração Pública. Trata-se da 

forma pela qual o Estado se manifesta formalmente, seja para comunicar decisões, solicitar 

providências, prestar informações ou formalizar atos administrativos. 

Diferentemente da redação literária ou da redação pessoal, a redação oficial não admite 

subjetivismos, ambiguidades ou improvisações. Sua finalidade é garantir clareza, precisão e 

uniformidade na comunicação institucional, assegurando que a mensagem seja compreendida de 

maneira inequívoca. 

No Brasil, a padronização da redação oficial está consolidada principalmente por meio do Manual 

de Redação da Presidência da República, que estabelece os parâmetros técnicos para a elaboração 

dos documentos oficiais no âmbito federal e serve de referência para outros entes da Administração 

Pública. 

Assim, pode-se definir redação oficial como: 

A forma padronizada de comunicação escrita utilizada pela Administração Pública 

para a prática de atos administrativos e para a comunicação institucional, pautada 

pelos princípios da clareza, impessoalidade, formalidade e padronização. 

 

3) Princípios 

A redação oficial é o conjunto de normas e técnicas que regem a produção de textos utilizados pela 

Administração Pública para comunicação interna e externa. Seu objetivo é assegurar clareza, 

objetividade, uniformidade e impessoalidade na comunicação. Os princípios: 

Clareza: transmitir a mensagem de forma compreensível, sem ambiguidades. 

Objetividade: ir direto ao ponto, evitando informações irrelevantes. 

Concisão: usar o mínimo de palavras para expressar a ideia com precisão. 

Impessoalidade: a comunicação representa a instituição, não a pessoa do servidor. 

Formalidade: emprego de linguagem culta e adequada ao contexto administrativo. 
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Padronização: uniformidade na estrutura e apresentação dos documentos. 

 

4) Características e Objetivos 

A redação oficial tem como finalidade assegurar comunicação clara e precisa, evitando 

ambiguidades. Busca garantir a impessoalidade, expressando a vontade do órgão público, e 

promover a uniformidade administrativa por meio da padronização dos documentos. Além disso, 

registra formalmente atos e decisões, conferindo-lhes validade jurídica e fortalecendo a credibilidade 

da Administração Pública. 

De acordo com o Manual de Redação Oficial da Presidência da República - MROPR, a redação 

oficial é a forma pela qual o governo redige documentos normativos e se comunica com o público. 

Essa redação deve ser clara e precisa, objetiva, concisa e coesa, seguindo as normas da língua 

portuguesa. Além disso, deve ser impessoal, formal e seguir padrões estabelecidos. 

Esses atributos são fundamentais e derivam dos princípios constitucionais que regem a 

administração pública, conforme o artigo 37 da Constituição. Esse artigo estabelece que a 

administração pública deve obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. Como a publicidade e a impessoalidade são princípios essenciais em toda 

administração pública, é claro que devem guiar a redação dos documentos e comunicações oficiais. 
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 Tome nota! 

Os atributos da Redação Oficial são um dos temas mais cobrados nos concursos, uma vez que 

relaciona-se com os princípios explícitos da Administração Pública.  

Por isso, anote esse mnemônico: C – O – C – C - I – F – U (Isso vai te salvar na hora da prova). 

•Clareza refere-se à capacidade do texto de ser compreendido 

facilmente pelo leitor, sem ambiguidades ou obscuridades.

•Precisão diz respeito à exatidão das informações 

apresentadas, evitando generalizações e fornecendo dados 

específicos quando necessário.

Clareza e precisão

•Significa transmitir a mensagem de forma direta e sem 

rodeios, sem acrescentar informações desnecessárias ou 

irrelevantes.

Objetividade

•Está relacionada à brevidade e economia de palavras na 

redação, transmitindo a mensagem de forma eficiente, sem 

perder a clareza e a precisão.

Concisão

•Coesão refere-se à conexão lógica entre as partes do texto, 

garantindo a fluidez da leitura.

•Coerência diz respeito à consistência das ideias apresentadas, 

de modo que elas se encaixem logicamente e formem um 

todo coeso.

Coesão e coerência

•Consiste em evitar o uso de pronomes pessoais (como "eu", 

"nós") e expressões que revelem opiniões pessoais, garantindo 

uma comunicação neutra e institucional.

Impessoalidade

•Formalidade refere-se ao tom respeitoso e sério do texto, 

adequado ao ambiente institucional.

•Padronização envolve seguir as normas e diretrizes 

estabelecidas para a redação oficial, como formatos 

específicos de documentos e estilos de linguagem.

Formalidade e 
padronização

•Significa observar as regras gramaticais, ortográficas e de 

pontuação da língua portuguesa, garantindo a correção e a 

clareza do texto.

Uso da norma padrão 
da língua portuguesa
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5) Adequação linguística 

A adequação linguística refere-se ao uso correto da língua de acordo com o contexto institucional. 

Na redação oficial, emprega-se a norma-padrão, evitando gírias, regionalismos e coloquialismos. 

Utiliza-se vocabulário técnico quando necessário, mantendo sempre a coerência, a coesão e o rigor 

gramatical. 

É fundamental observar concordância nominal e verbal, regência adequada, uso correto da crase, 

pontuação precisa e emprego apropriado dos pronomes de tratamento. A linguagem deve ser 

formal e clara, evitando tanto o excesso de erudição quanto a simplificação excessiva, para preservar 

a objetividade e a credibilidade do texto oficial. 

 

5.1) Pronomes de Tratamento 

O emprego dos pronomes de tratamento segue as seguintes diretrizes: utiliza-se a segunda pessoa 

do plural (vós) de maneira indireta para referir-se aos atributos da pessoa a quem se dirige 

(MROPR, p. 23). Na redação oficial, o uso dos pronomes de tratamento ocorre em três situações 

distintas: 

 Endereçamento: é o texto que consta no envelope que contém a correspondência oficial. 

C
•Clareza e precisão

O
•Obejtividade

C
•Concisão

C
•Coesão e Coerência

I
•Impessoalidade

F
•Formalidade e padronização

U
•Uso da norma padrão
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 Vocativo: é quando o autor do documento se dirige diretamente ao destinatário no início do 

texto. 

 Corpo do texto: os pronomes são utilizados tanto na forma abreviada quanto por extenso. 

 

  Importante! 

O decreto nº 9758/19 determinou a retirada do vocativo Excelentíssimo e o Vossa excelência nas 

correspondências oficiais: 

Pronome de tratamento adequado 

Art. 2º O único pronome de tratamento utilizado na comunicação com agentes 

públicos federais é “senhor”, independentemente do nível hierárquico, da natureza 

do cargo ou da função ou da ocasião. 

Parágrafo único.  O pronome de tratamento é flexionado para o feminino e para o 

plural. 

 

O Manual de Redação da Presidência da República (MROPR, p. 23 e 24) oferece exemplos claros de 

como os pronomes de tratamento devem ser empregados no texto oficial. 

Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento no 

corpo do texto 

Abreviatura 

Presidente da 

República 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Excelentíssimo 

Senhor Presidente da 

República, 

Vossa Excelência Não se usa 

Presidente do 

Congresso Nacional 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Excelentíssimo 

Senhor Presidente do 

Congresso Nacional, 

Vossa Excelência Não se usa 

Presidente do 

Supremo Tribunal 

Federal 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Excelentíssimo 

Senhor Presidente do 

Supremo Tribunal 

Federal, 

Vossa Excelência Não se usa 

Vice-Presidente da 

República 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Vice-

Presidente da 

República, 

Vossa Excelência V. Exa. 
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Ministro de Estado A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Ministro, Vossa Excelência V. Exa. 

Secretário-Executivo 

de Ministério e 

demais ocupantes de 

cargos de natureza 

especial 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Secretário-

Executivo, 

Vossa Excelência V. Exa. 

Embaixador A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Embaixador, Vossa Excelência V. Exa. 

Oficial-General das 

Forças Armadas 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor + Posto, Vossa Excelência V. Exa. 

Outros postos 

militares 

Ao Senhor Senhor + Posto, Vossa Senhoria V. Sa. 

Senador da 

República 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Senador, Vossa Excelência V. Exa. 

Deputado Federal A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Deputado, Vossa Excelência V. Exa. 

Ministro do Tribunal 

de Contas da União 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Ministro do 

Tribunal de Contas 

da União 

Vossa Excelência V. Exa. 

Ministro dos 

Tribunais Superiores 

A Sua Excelência 

o Senhor 

Senhor Ministro, Vossa Excelência V. Exa. 

 

5.1.1) Concordância com os Pronomes de Tratamento 

Os pronomes de tratamento apresentam especificidades quanto às concordâncias verbal, nominal e 

pronominal. Embora se refiram à segunda pessoa gramatical (à pessoa com quem se fala), levam a 

concordância para a terceira pessoa. 

 Os pronomes Vossa Excelência ou Vossa Senhoria são utilizados para se comunicar 

diretamente com o receptor.  

Ex.: Vossa Senhoria designará o assessor.  
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 Os pronomes possessivos referidos a pronomes de tratamento são sempre os da terceira 

pessoa.  

Ex.: Vossa Senhoria designará seu substituto. (E não: “Vossa Senhoria designará vosso substituto”). 

 

Obs.: Os adjetivos que se referem a esses pronomes, o gênero gramatical deve coincidir com o sexo 

da pessoa a que se refere, e não com o substantivo que compõe a locução.  

ex.: Vossa Excelência está atarefado/ Vossa Excelência está atarefada. 

 

 O pronome Sua Excelência é utilizado para se fazer referência a alguma autoridade 

(indiretamente).  

Ex.: A Sua Excelência o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil (por exemplo, no endereçamento 

do expediente). 

5.1.2) Fechos 

O fecho é a expressão de cortesia que encerra o texto e antecede a assinatura. Os modelos mais 

usuais são: 

“Atenciosamente,” – uso geral, em comunicações de rotina. 

“Respeitosamente,” – uso quando o remetente está em posição hierárquica inferior ao destinatário. 

“Cordialmente,” – uso em comunicações menos formais, mas ainda oficiais. 

 

5.1.3) Signatário 

Na identificação do signatário, depois do nome do cargo, é possível utilizar os termos interino e 

substituto, de acordo com as situações a seguir:  

 Interino é aquele nomeado para ocupar transitoriamente cargo público durante a vacância; 

 

 Substituto é aquele designado para exercer as atribuições de cargo público vago ou no caso de 

afastamento e impedimentos legais ou regulamentares do titular.  

Esses termos devem ser utilizados depois do nome do cargo, sem hífen, sem vírgula e em minúsculo. 

Ex.: Diretor-Geral interino, Secretário-Executivo substituto. 
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 Signatárias do sexo feminino: o cargo ocupado por pessoa do sexo feminino deve flexionar no 

gênero feminino.  

Ex.: Ministra de Estado. 

 

6) Padrão Ofício  

O Manual da Presidência da República estabelece um padrão único para documentos oficiais, antes 

diferenciados entre ofícios, avisos e memorandos, com base na finalidade. Agora, adota-se o termo 

ofício para todos os casos. 
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ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DO ESPAÇO DE TRABALHO, ROTINAS DE DOCUMENTOS, ATAS, 

RELATÓRIOS E ÉTICA PROFISSIONAL 

1) Introdução 

A organização funcional do espaço de trabalho consiste na estruturação adequada do ambiente 

físico e das atividades administrativas, de modo a garantir eficiência, fluidez dos processos e 

qualidade na prestação do serviço público. Não se trata apenas de organização material, mas de 

ordenação lógica das tarefas, definição de responsabilidades e padronização de procedimentos. 

Quando o ambiente de trabalho é bem estruturado, há redução de erros, melhoria da comunicação 

interna e maior rapidez na execução das atividades. Por outro lado, a desorganização compromete 

o fluxo de documentos, dificulta o controle e prejudica o atendimento ao público. 

 

2) Rotinas de Documentos 

As rotinas de documentos representam o conjunto de procedimentos que orientam a movimentação 

dos documentos dentro da organização. No setor público, essas rotinas são fundamentais para 

garantir controle, transparência e segurança das informações. 

Todo documento deve seguir um fluxo definido, desde sua entrada ou produção até sua destinação 

final. Esse fluxo permite identificar onde o documento está, quem é o responsável e qual providência 

foi adotada. 

 

Ambiente 
organizado: facilita 
o fluxo de trabalho

Processos 
padronizados: 

reduzem falhas

Documentos 
controlados: 
garantem eficiência 
administrativa
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 Recebimento/Produção: Entrada ou criação do documento 

 Registro: Protocolo e identificação 

 Tramitação: Encaminhamento entre setores 

 Análise: Providências e decisões 

 Arquivamento: Guarda para controle e consulta 

A ausência dessas rotinas gera descontrole administrativo, risco de extravio e ineficiência na gestão 

pública. 

 

3) Elaboração De Atas 

A ata é o documento utilizado para registrar, de forma objetiva, os acontecimentos de reuniões. Sua 

função é garantir a memória administrativa e comprovar decisões tomadas. 

Ao elaborar uma ata, o redator não deve produzir um texto literário nem um relato excessivamente 

detalhado. A finalidade da ata é registrar o essencial do acontecimento administrativo. Por isso, o 

texto precisa ser claro, impessoal, cronológico e objetivo. Devem constar, em regra, a data, o 

horário, o local, os participantes, a pauta, as discussões mais relevantes, as deliberações, os 

encaminhamentos e o encerramento. Se houver votação, convém registrar o resultado; se houver 

decisões, é importante indicar o responsável pelo cumprimento. 

A linguagem da ata deve ser formal, sóbria e impessoal. O foco não está na opinião de quem redige, 

mas no que efetivamente ocorreu. Também não se deve transformar a ata em documento vago. Um 

erro comum é registrar expressões genéricas, como “os assuntos foram debatidos” ou “ficaram 

Recebimen

to/Produçã

o

Registro

TramitaçãoAnálise

Arquivame

nto
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definidas providências”, sem indicar quais assuntos e quais providências. Em concursos, essa questão 

costuma aparecer associada à ideia de precisão documental.  

 

  

Abertura 
(data, local, 

hora)
Participantes Pauta

Discussões e 
decisões

Encerramento 
e assinaturas
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ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS 

1) Introdução 

A administração de materiais envolve a gestão de bens e serviços necessários ao funcionamento das 

organizações. Nesse contexto, é fundamental distinguir produtos de serviços, uma vez que possuem 

características distintas, mas complementares. 

Os produtos são bens tangíveis, ou seja, podem ser armazenados, mensurados e controlados 

fisicamente. Exemplos incluem materiais de escritório, equipamentos e insumos utilizados nas 

atividades administrativas. 

Por outro lado, os serviços são intangíveis, não podendo ser estocados. Correspondem às atividades 

desempenhadas para apoiar a organização, como transporte, manutenção e logística. 

Essa distinção é relevante para fins de controle, planejamento e gestão, especialmente no setor 

público, onde a eficiência na utilização dos recursos é essencial. 

 

Critério Produtos Serviços 

Natureza Tangível Intangível 

Armazenamento Possível Não possível 

Controle Estoque físico Controle por execução 

Exemplos Materiais, equipamentos Transporte, manutenção 

 

2) Fluxo de Materiais 

O fluxo de materiais refere-se ao percurso realizado pelos insumos dentro da organização, desde 

sua aquisição até o consumo final. 

Uma gestão eficiente desse fluxo permite reduzir custos, evitar desperdícios e garantir a 

continuidade das atividades administrativas. 

 

Esse fluxo deve ser continuamente monitorado para evitar gargalos, excessos ou faltas de materiais. 

Fornecedor  Recebimento  Armazenamento  Distribuição  Consumo 

https://cadernomapeado.com.br/procon-rj-ex/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

20 

CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS  

1) Introdução  

Fala, futuro aprovado! 

Chegou a hora de estudarmos um tema muito importante do seu edital: 

Classificação de materiais.  

 

No âmbito da Administração Pública, o controle eficiente dos materiais utilizados no dia a dia de 

órgãos e entidades é essencial para garantir a continuidade dos serviços prestados à sociedade. 

Desde papéis e equipamentos de informática até medicamentos e ferramentas especializadas, todos 

esses itens precisam ser devidamente organizados e registrados para evitar desperdícios, compras 

duplicadas ou desnecessárias, extravios e até mesmo prejuízos ao erário. 

Nesse contexto, a classificação de materiais surge como uma ferramenta indispensável para a 

gestão logística e patrimonial. Trata-se de um processo técnico que tem por finalidade agrupar os 

materiais com base em características comuns, a fim de facilitar sua identificação, codificação, 

armazenamento, controle, movimentação e reposição. 

Além de otimizar o funcionamento dos almoxarifados e centros de distribuição, uma boa 

classificação permite maior eficiência nos processos de compras, melhora o planejamento 

orçamentário, e contribui diretamente para o cumprimento dos princípios da administração pública, 

como eficiência, economicidade e publicidade. Isso porque, ao saber exatamente o que se tem em 

estoque, o gestor evita aquisições desnecessárias, reduz perdas por vencimento ou obsolescência, e 

consegue gerar relatórios mais precisos para tomada de decisão e auditorias. 

Vale ressaltar que essa temática costuma aparecer com frequência em concursos públicos, 

principalmente em provas voltadas para cargos administrativos e de apoio técnico-operacional. As 

bancas costumam cobrar do candidato a compreensão conceitual e prática sobre como os materiais 

podem ser classificados, segundo diferentes critérios adotados na gestão pública. 

Portanto, dominar os tipos de classificação de materiais não é apenas um requisito técnico, mas uma 

competência estratégica para quem pretende atuar na administração pública com 

responsabilidade, organização e foco em resultados. A seguir, abordaremos os principais critérios 

utilizados para essa classificação, com exemplos práticos e linguagem acessível. 

 

2) Atributos para classificação de materiais 

Os atributos para classificação de materiais correspondem ao conjunto de características utilizadas 

pela organização para identificar, diferenciar e agrupar os materiais de forma padronizada e racional. 

Esses atributos permitem que os materiais sejam corretamente cadastrados, controlados e 

gerenciados ao longo de todo o seu ciclo de vida, desde a aquisição até o consumo ou a baixa 

patrimonial. 
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A correta definição dos atributos de classificação é fundamental para a eficiência da gestão de 

materiais, pois influencia diretamente o planejamento de compras, a gestão de estoques, a 

armazenagem, a distribuição e o controle patrimonial, tanto no setor privado quanto no setor 

público. 

Um dos atributos mais relevantes é a natureza do material, que permite distinguir, por exemplo, 

materiais de consumo e materiais permanentes. Os materiais de consumo são aqueles que se 

esgotam com o uso ou possuem vida útil limitada, como papel, material de limpeza e gêneros 

alimentícios. Já os materiais permanentes são bens duráveis, com vida útil superior a dois anos, 

incorporando-se ao patrimônio da organização, como móveis, equipamentos e veículos. Essa 

distinção é essencial para fins de controle patrimonial e contabilização. 

Outro atributo importante é a finalidade do material, que indica a função ou aplicação para a qual 

o item será utilizado. Os materiais podem ser classificados conforme sua destinação administrativa, 

operacional, de manutenção ou de apoio, o que facilita a alocação correta dos recursos e o 

atendimento das necessidades específicas de cada unidade organizacional. 

O grau de perecibilidade também é um atributo relevante, especialmente em organizações que 

lidam com materiais sujeitos à deterioração, vencimento ou perda de qualidade ao longo do tempo. 

Materiais perecíveis, como medicamentos, alimentos e produtos químicos, exigem controle rigoroso 

de prazos de validade, condições especiais de armazenagem e rotatividade adequada, a fim de evitar 

perdas e desperdícios. 

O valor unitário ou financeiro do material constitui atributo essencial para fins de controle 

gerencial. Materiais de alto valor demandam maior rigor no controle, segurança reforçada e 

processos de autorização mais restritivos, enquanto materiais de baixo valor podem ser geridos com 

controles simplificados. Esse atributo está diretamente relacionado à aplicação de ferramentas como 

a curva ABC, amplamente cobrada em concursos. 

A criticidade para a atividade organizacional refere-se ao impacto que a falta do material pode 

causar no funcionamento da organização. Materiais críticos são aqueles cuja indisponibilidade pode 

interromper atividades essenciais, comprometer serviços públicos ou gerar riscos à segurança e à 

saúde. Por esse motivo, esses itens exigem estoques de segurança mais elevados e reposição 

prioritária. 

Por fim, a frequência de consumo indica a regularidade com que determinado material é utilizado. 

Materiais de consumo contínuo e elevado exigem planejamento cuidadoso de reposição, enquanto 

itens de consumo eventual podem ser adquiridos sob demanda. Esse atributo contribui para a 

definição de políticas de estoque mínimo, máximo e ponto de reposição. 

De forma integrada, os atributos de classificação de materiais permitem à Administração adotar 

políticas de estocagem mais eficientes, definir prioridades de aquisição, reduzir custos operacionais 

e evitar tanto a falta de materiais essenciais quanto o acúmulo desnecessário de itens em estoque. 
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Atributo Finalidade na gestão de materiais 

Natureza do material Diferenciar consumo e permanente 

Finalidade Indicar a aplicação do material 

Grau de perecibilidade Definir controle de validade e armazenagem 

Valor unitário Determinar nível de controle 

Criticidade Estabelecer prioridade de reposição 

Frequência de consumo Planejar estoques e compras 

 

3) Tipos de classificação 

A classificação de materiais é uma etapa estratégica para o bom funcionamento da gestão pública, 

pois organiza os itens de forma padronizada e facilita desde o cadastro até o controle físico e contábil 

dos estoques. Classificar corretamente significa permitir que o órgão público trabalhe com 

mais eficiência, evitando desperdícios, promovendo compras inteligentes e assegurando a 

rastreabilidade dos bens. A seguir, você vai conhecer os principais critérios de classificação utilizados 

na prática administrativa. 

 

3.1) Quanto à natureza ou composição 

Esse critério separa os materiais conforme sua constituição e o comportamento que apresentam com 

o uso. É aqui que distinguimos, por exemplo, os materiais de consumo — que se esgotam com o 

uso, como papel, sabonete ou álcool — dos materiais permanentes, que são bens duráveis e com 

vida útil superior a dois anos, como computadores, cadeiras ou armários, devendo ser registrados 

no patrimônio do órgão. Também entram aqui os materiais perecíveis, como alimentos e 

medicamentos, que têm prazo de validade curto, exigindo atenção redobrada no armazenamento, 

e os materiais inservíveis, que são aqueles danificados ou obsoletos e que perderam completamente 

sua utilidade para o órgão público. 

 

3.2) Quanto à forma de apresentação 

Neste critério, os materiais são classificados com base em seu estado físico, o que impacta 

diretamente na forma como serão armazenados, transportados e manuseados. Um material pode 

ser sólido, como blocos de papel e tijolos; líquido, como tintas e detergentes; gasoso, como o 

oxigênio medicinal armazenado em cilindros; ou ainda granulado ou em pó, como o sabão em pó 
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ou o cimento. Essa classificação é essencial para garantir segurança e organização nos espaços de 

armazenamento, além de facilitar o planejamento logístico do órgão. 
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Gestão de Estoques 

1) Introdução 

Vamos agora tratar sobre o tema de gestão de estoques: 

Gestão de Estoques:  

 

2) Noções Gerais 

Estoque se refere ao conjunto de produtos, materiais ou mercadorias mantidas por uma organização 

ou empresa com o propósito de atender à demanda futura. É uma reserva de recursos que serve 

para garantir a continuidade das operações e o atendimento aos clientes. Os estoques podem incluir 

matérias-primas, produtos em processo de fabricação, produtos acabados e outros itens essenciais 

para o funcionamento da empresa. 

 

3) Tipos de Estoque 

Existem diferentes tipos de estoque, cada um com sua finalidade específica: 

 

Tipos de Estoque 

Estoque de Matérias-Primas Composto por materiais necessários para a produção de produtos 

acabados. 

Estoque de Produtos em Processo Refere-se aos produtos que estão em diferentes estágios de 

fabricação. 

Estoque de Produtos Acabados Consiste nos produtos finais prontos para serem vendidos aos 

clientes. 

Estoque de Materiais de Apoio Inclui itens utilizados no suporte das operações, como materiais de 

escritório, produtos de limpeza, entre outros. 
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GESTÃO DE COMPRAS 

1) Introdução 

Estudaremos agora sobre o tópico do edital sobre compras:  

Compras.  

 

2) Noções Gerais 

A ideia de compras está ligada à necessidade de suprimento do estoque da organização, que por 

sua vez liga-se a necessidade de abastecimento da produção. 

Conforme explica Marco Aurélio Dias: O material chegará ao estoque por intermédio de compras, 

uma operação essencial entre aquelas que compõem o processo de suprimento de uma empresa. 

Nota-se, portanto a imprescindibilidade das compras quando o assunto é administração de recursos 

materiais.  

Para Chiavenato: “O órgão de compras é hoje considerado um centro de lucro e não simplesmente 

um centro de custo, uma vez que, quando bem administrado, pode trazer consideráveis economias, 

vantagens e lucros para a empresa.”. 

É possível citar entre os objetivos de um setor de compras: 

 

 

 

Objetivos do setor de 

compras

A manutenção da produção abastecida com os materiais 

necessários;

Obtenção da quantidade de materiais necessários; 

Manutenção da qualidade do material a ser adquirido; 

Busca constante pelas melhores condições possíveis para a 

empresa;

Suprimento das necessidades do sistema de produção.
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2.1) Organização do setor de compras 

A organização do setor de compras deve ser estruturada de maneira racional e funcional, de modo 

a assegurar eficiência, controle e transparência em todas as aquisições. Um setor de compras bem 

organizado contribui para a padronização de procedimentos, a redução de erros e a mitigação de 

riscos administrativos e legais. 

Um dos princípios fundamentais da organização do setor de compras é a segregação de funções, 

segundo a qual atividades incompatíveis não devem ser desempenhadas pelo mesmo agente. Assim, 

quem identifica a necessidade não deve ser o mesmo responsável por autorizar a compra, selecionar 

o fornecedor e fiscalizar a execução, evitando conflitos de interesses e falhas de controle. 

Além disso, o setor de compras deve manter articulação permanente com outras áreas, como 

planejamento, orçamento, almoxarifado, patrimônio e controle interno. Essa integração garante que 

as aquisições estejam alinhadas às necessidades reais da organização, à disponibilidade financeira e 

à capacidade de armazenagem e distribuição. 

No setor público, a organização do setor de compras deve observar normas internas, regulamentos, 

manuais de procedimentos e a legislação vigente, assegurando rastreabilidade, publicidade dos atos 

e possibilidade de fiscalização pelos órgãos de controle. 

 

2.2) Etapas do processo de compras 

O processo de compras é composto por um conjunto de etapas sucessivas e interdependentes, que 

visam assegurar que a aquisição seja realizada de forma planejada, eficiente e regular. Esse processo 

inicia-se com a identificação da necessidade, momento em que a unidade demandante reconhece a 

falta ou a necessidade de determinado bem ou serviço para o desempenho de suas atividades. 

Em seguida, ocorre a especificação do objeto, etapa crucial em que se descrevem, de forma clara e 

precisa, as características do bem ou serviço a ser adquirido. Uma especificação inadequada pode 

gerar aquisições ineficientes, direcionamento indevido ou problemas na execução contratual. 

Após a especificação, realiza-se a pesquisa de mercado, com o objetivo de conhecer preços 

praticados, fornecedores disponíveis e condições de fornecimento. Essa etapa subsidia a estimativa 

de custos e a escolha da modalidade de compra mais adequada. 

Na sequência, procede-se à seleção do fornecedor, observando-se os critérios técnicos, econômicos 

e legais aplicáveis. No setor público, essa seleção ocorre, como regra, por meio de licitação, 

garantindo isonomia e competitividade. 

Por fim, o processo de compras envolve o acompanhamento da entrega, a verificação do 

cumprimento das condições pactuadas e o registro das informações para fins de controle, prestação 

de contas e gestão de estoques. 
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2.3) Perfil do comprador 

O comprador é o agente responsável por conduzir o processo de aquisição e desempenha papel 

central na eficiência da função compras. Seu perfil deve reunir conhecimentos técnicos, habilidades 

práticas e postura ética compatível com a relevância da função. 

Do ponto de vista técnico, o comprador deve dominar conceitos de gestão de materiais, técnicas de 

negociação, análise de mercado e avaliação de fornecedores. Também é fundamental que possua 

conhecimento da legislação aplicável, especialmente no setor público, onde a atuação é fortemente 

regulamentada. 

Sob o aspecto comportamental, o comprador deve agir com imparcialidade, transparência e 

responsabilidade, mantendo postura ética e evitando qualquer forma de favorecimento ou conflito 

de interesses. A capacidade de comunicação, negociação e trabalho em equipe também é essencial, 

uma vez que o comprador atua como elo entre a organização e o mercado fornecedor. 

Nos concursos públicos, é comum a cobrança do entendimento de que o comprador não atua de 

forma discricionária ampla, mas dentro dos limites legais e procedimentais previamente 

estabelecidos. 

 

3) Modalidades de Compras 

3.1) Compra voltada para o investimento 

Os bens que são dessa forma adquiridos serão utilizados no ativo imobilizado da empresa e não 

integrarão o produto final. A empresa, portanto, está comprando com a finalidade de investimento, 

haja vista que não venderão esses itens no mercado. 

 Ex.: Compra de prédio pela empresa, de máquinas de produção, cadeiras. 
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RECEBIMENTO E ARMAZENAGEM 

1) Introdução 

Vamos agora estudar sobre o tema de Recebimento e Armazenagem:  

Recebimento e Armazenagem: Entrada. Conferência. Critérios e técnicas de armazenagem. 

 

2) Noções Gerais 

Antes de discutirmos os processos de recebimento e armazenagem, é fundamental entender o 

conceito e a função de um almoxarifado, bem como seus objetivos. O almoxarifado é a unidade 

responsável por receber e armazenar os materiais necessários para as operações de uma empresa, 

principalmente as matérias-primas utilizadas no processo produtivo. Ele recebe os materiais 

adquiridos de fornecedores externos, após a aprovação pelo controle de qualidade, e os classifica 

e armazena. Os materiais permanecem no almoxarifado até serem requisitados pelas diferentes 

seções da empresa. 

 

2.1) Objetivos do Almoxarifado 

O principal objetivo do almoxarifado é evitar divergências de inventário e perdas, garantindo que 

o material adequado, na quantidade correta, esteja disponível no local certo e no momento 

necessário. Para isso, é importante que o almoxarifado possua instalações adequadas e recursos 

suficientes para movimentação e distribuição eficiente dos materiais. Procedimentos rigorosos 

para a retirada de produtos são necessários para preservar os materiais armazenados, protegendo-

os contra furtos e desperdícios. Somente pessoas autorizadas devem ter permissão para retirar 

materiais do almoxarifado, de modo a garantir a segurança e o controle adequado. 

O almoxarifado e o depósito representam os dois extremos do processo produtivo. O almoxarifado 

cuida das matérias-primas no início da produção, enquanto o depósito gerencia os produtos 

acabados no final do processo produtivo. 

 

2.1.1) Requisição 

A requisição é o documento ou registro eletrônico por meio do qual um setor solicita materiais ao 

almoxarifado. 

Ela é fundamental para o controle interno, pois permite rastrear quem solicitou o item, quando foi 

entregue e em qual quantidade. 

Etapas do Processo de Requisição:  

 Preenchimento da requisição 
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 O setor interessado indica o material, a quantidade e a justificativa da solicitação. 

 Análise e autorização 

 A chefia imediata avalia a necessidade e autoriza a emissão do pedido. 

 Atendimento pelo almoxarifado 

 O almoxarifado confere a disponibilidade em estoque e realiza a separação dos itens. 

 Entrega e registro da saída 

 Os materiais são entregues ao solicitante, mediante assinatura de recebimento, e o sistema é 

atualizado. 

 

2.2) Objetivos da Armazenagem 

O objetivo principal do armazenamento é utilizar o espaço de maneira eficiente, mantendo o 

ambiente adequado à conservação dos produtos. Isso inclui instalações limpas, livres de umidade e 

na temperatura ideal. A disposição do armazém deve permitir a movimentação rápida e fácil dos 

suprimentos desde o recebimento até a expedição. Medidas como determinação do local, definição 

adequada do layout, políticas de preservação, ordem, arrumação, limpeza e segurança patrimonial 

são essenciais para otimizar a armazenagem e alcançar a máxima utilização do espaço, efetiva 

utilização dos recursos, pronto acesso aos itens, máxima proteção e boa organização. 

 

3) Entrada – Recebimento de Materiais 

O recebimento de materiais é a etapa intermediária entre a compra e o pagamento ao fornecedor, 

sendo responsável pela conferência dos materiais destinados à empresa. Esta atividade assegura 

que os materiais recebidos atendem às necessidades da empresa. As principais atribuições do 

recebimento de materiais são: 

 Coordenar e controlar o recebimento e devolução de materiais: Organizar e monitorar todas 

as atividades relacionadas à entrada e saída de materiais. 

 Analisar a documentação recebida: Verificar se a compra está devidamente autorizada. 

 Conferir volumes: Comparar os volumes mencionados na Nota Fiscal e no Manifesto de 

Transporte com os volumes recebidos. 

 Conferência visual: Inspecionar visualmente as condições das embalagens para identificar 

possíveis avarias e registrar qualquer irregularidade nos documentos apropriados. 

 Conferência quantitativa e qualitativa: Verificar a quantidade e qualidade dos materiais 

recebidos. 
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 Decidir sobre aceitação, recusa ou devolução: Tomar decisões sobre aceitar, recusar ou 

devolver os materiais, conforme necessário. 

 Providenciar regularização: Gerenciar a recusa, devolução ou liberação de pagamento ao 

fornecedor. 

 Liberar materiais para o estoque: Após conferência, liberar os materiais para armazenamento 

no almoxarifado. 

 

3.1) Fases do Recebimento de Materiais 

A entrada de materiais ocorre em dois pontos principais: 

      

 

O processo de recebimento de materiais pode ser dividido em quatro fases principais: 

 

 

Vamos estudar de forma mais detalhada da uma dessas fases.  

 

Entrada dos Materiais

Portaria da empresa

Realiza a conferência inicial 

da documentação para 

verificar a autorização da 

compra, prazo de entrega e 

outras informações 

essenciais.

Almoxarifado

Realiza a conferência dos 

volumes recebidos, 

comparando-os com a Nota 

Fiscal e registros de compra.

Entrada de Materiais

Conferência Quantitativa

Conferência Qualitativa

Regularização
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3.1.1) Entrada de Materiais 

 Recepção dos veículos transportadores: Garantir que os veículos que transportam os materiais 

cheguem ao local correto e sejam devidamente registrados. 

 

Verificação da identidade e dos 

documentos dos motoristas 

Conferência dos dados do motorista e do veículo com os registros 

da empresa. 

Registro da chegada dos veículos no 

sistema da empresa 

Anotação da data e hora de chegada, número do veículo e do 

motorista. 

Direcionamento dos veículos para as 

áreas de descarga apropriadas 

Indicação ao motorista da área específica onde o veículo deve ser 

posicionado para a descarga. 

 

 Triagem da documentação: Assegurar que toda a documentação necessária acompanhe os 

materiais recebidos. 

 

Verificação das Notas Fiscais, guias de 

remessa, e outros documentos de 

transporte 

Conferência da documentação com o pedido de compra e os 

registros internos. 

Confirmação de que os documentos 

estão completos e corretos 

Checagem de dados como quantidade, descrição dos materiais, 

e valores. 

Resolução de quaisquer discrepâncias 

antes de prosseguir para a descarga 

Contato com o fornecedor ou o departamento de compras para 

solucionar divergências documentais. 

 

 Encaminhamento para descarga: Garantir que os materiais sejam descarregados de forma 

eficiente e segura. 

 

Designação de áreas de descarga específicas, 

conforme o tipo de material 

Direcionamento para áreas específicas com base na 

natureza e características dos materiais. 
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Utilização de equipamentos adequados para a 

movimentação dos materiais 

Uso de empilhadeiras, paleteiras, esteiras, ou guinchos, 

conforme necessário. 

Supervisão do processo de descarga Acompanhamento do processo para prevenir danos aos 

materiais e assegurar a segurança dos trabalhadores. 

 

 Registro dos dados no sistema: Atualizar o sistema de gestão de materiais com informações 

precisas sobre os materiais recebidos. 

 

Entrada de dados detalhados sobre os materiais no 

sistema 

Registro de informações como quantidade, tipo, 

fornecedor, e número de lote 

Atribuição de identificadores ou códigos de barras 

aos materiais para rastreamento futuro 

Etiquetagem dos materiais para facilitar a localização 

e o controle de estoque. 

Verificação dupla das entradas de dados para 

garantir a precisão das informações registradas 

Revisão dos registros para evitar erros que possam 

impactar o inventário. 

 

INVENTÁRIO 

1) Introdução 

O inventário é uma ferramenta fundamental nesse processo, pois consiste na contagem física e na 

avaliação de todos os itens patrimoniais de uma organização em um determinado momento. Ele 

permite verificar se os registros contábeis estão em conformidade com a realidade física dos bens, 

identificar eventuais perdas, extravios ou deteriorações, e tomar as medidas necessárias para corrigir 

as discrepâncias encontradas. 

 Inventário: é o levantamento físico de todos os itens, que objetiva a exatidão dos registro, 

adequação dos registros ao SIAFI (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 

Federal) e fornecer os dados e informações.  
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Na administração públicas, existem cinco tipos específicos, quais sejam: 

     

 

 

 

 

Tipos de Inventário

Rotativo

contagem contínua dos itens

não paraliza as atividades

Periódico

ocorre de forma periódica

paraliza as atividades da 

organização

•Realizada a verificação do acervo em 31/12 e 

compara com o ano anterior. 
Anual

•Realiza quando ocorre a criação de uma nova 

unidade - possui o objetivo de registrar todos os 

bens patrimoniais que serão incorporados ao 

patrimônio da organização desde o seu início. 

Inicial

•Realizado quando ocorre a troca de gestão de bens 

da unidade e a transferência da responsabilidade de 

guarda. 

De transferência

•Específico para entidades públicos que possuem 

atividades relacionadas à extração ou transformação 

de recursos naturais. Esse inventário registra e 

controla os bens utilizados nesses processos.

De extração ou 
transformação

•realizado em situações específicas que exijam uma 

verificação pontual e detalhada dos bens 

patrimonais da organização.

Eventual
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NOÇÕES DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

1) Introdução 

A Administração de Recursos Humanos (ARH) pode ser compreendida como o conjunto de práticas 

voltadas à gestão das pessoas dentro das organizações, sendo responsável por integrar os interesses 

institucionais às necessidades individuais dos colaboradores. No contexto da Administração Pública, 

essa área assume caráter estratégico, uma vez que a qualidade dos serviços prestados à sociedade 

depende diretamente do desempenho dos agentes públicos. 

As organizações são formadas por diversos tipos de recursos, como financeiros, materiais e 

tecnológicos. Contudo, o recurso humano destaca-se por sua capacidade de planejar, executar e 

controlar as atividades organizacionais, sendo o elemento central para o alcance dos objetivos 

institucionais. 

Nesse sentido, a ARH tem como finalidade assegurar que a organização disponha de pessoas 

qualificadas, motivadas e alinhadas às suas diretrizes estratégicas. Para tanto, desenvolve atividades 

que envolvem desde a entrada do servidor ou colaborador até sua permanência e desenvolvimento 

dentro da instituição. 

De forma sintética, a atuação da ARH pode ser compreendida como um ciclo contínuo de gestão 

de pessoas: 

 

Atrair Desenvolver Manter Avaliar
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Esse ciclo evidencia que a gestão de pessoas não se limita à contratação, mas envolve um processo 

permanente de acompanhamento e aprimoramento. 

 

2) Treinamento de Pessoal 

O treinamento de pessoal constitui um dos principais instrumentos da Administração de Recursos 

Humanos, sendo responsável pela capacitação dos colaboradores para o desempenho eficiente de 

suas funções. Trata-se de um processo sistemático de desenvolvimento de competências, 

conhecimentos e habilidades, com foco na melhoria do desempenho no cargo atual. 

No setor público, o treinamento ganha especial relevância, pois contribui para a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados, além de promover a atualização constante dos servidores diante 

das mudanças normativas e tecnológicas. 

O processo de treinamento inicia-se com a identificação das necessidades da organização, etapa 

conhecida como levantamento de necessidades de treinamento. Essa análise permite verificar 

lacunas de desempenho e definir quais competências precisam ser desenvolvidas. 

A partir desse diagnóstico, são planejadas as ações de capacitação, definindo-se conteúdos, métodos 

e público-alvo. Em seguida, ocorre a execução do treinamento, momento em que os conhecimentos 

são efetivamente transmitidos. Por fim, realiza-se a avaliação, que tem por objetivo verificar se os 

resultados esperados foram alcançados. 

Esse processo pode ser representado da seguinte forma: 

 

As técnicas utilizadas no treinamento podem variar conforme os objetivos pretendidos, incluindo 

atividades práticas no próprio ambiente de trabalho, cursos presenciais, treinamentos a distância e 

simulações. A escolha da técnica adequada influencia diretamente a efetividade do processo. 

  

Diagnóstico Planejamento Execução Avaliação
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MEDIDAS DE POSIÇÃO 

1) Introdução 

As medidas de posição, também conhecidas como medidas de tendência central, são utilizadas para 

representar um valor típico ou central de um conjunto de dados. Elas permitem sintetizar uma grande 

quantidade de informações em um único valor representativo, facilitando a interpretação dos dados 

estatísticos. 

No contexto de concursos públicos, essas medidas são amplamente cobradas, especialmente em 

questões envolvendo interpretação de dados, raciocínio lógico e estatística básica. 

As principais medidas de posição são: média, moda e mediana, sendo a média subdividida em 

diferentes tipos, como aritmética, ponderada, geométrica e harmônica. 

 

 

2) Média Aritmética Simples 

A média aritmética simples é a mais utilizada e corresponde à soma de todos os valores dividida pela 

quantidade de elementos. 

Essa medida é adequada quando todos os valores possuem a mesma importância. 

𝑥̄ =
𝑥1 + 𝑥2 +⋯+ 𝑥𝑛

𝑛
 

 

Em termos práticos, calcula-se somando todos os valores e dividindo pelo número total de 

observações. 

 Média sem intervalo de classe: Quando os dados não estão agrupados em intervalos de classe, 

podemos calcular a média aritmética utilizando a fórmula básica, que é a soma de todos os valores 

dividida pelo número total de valores. 

• Fórmula: A média aritmética (xˉ) de n números é calculada somando todos os valores (x1,x2

,...,xn) e dividindo pela quantidade de valores (n): xˉ=
x1+x2+...+xn

5
 

 

Média: Também conhecida como 

média aritmética, é calculada 

somando todos os valores do 

conjunto de dados e dividindo 

pelo número total de 

observações. 

A média é sensível a valores 

extremos e é mais apropriada 

para distribuições simétricas.

Mediana: É o valor que divide o 

conjunto de dados ordenados ao 

meio, ou seja, 50% dos valores 

estão acima da mediana e 50% 

estão abaixo dela. 

A mediana é menos sensível a 

valores extremos e é útil quando 

os dados têm uma distribuição 

assimétrica.

Moda: É o valor que ocorre com 

maior frequência em um 

conjunto de dados. 

Pode haver mais de uma moda 

(distribuição bimodal ou 

multimodal) ou nenhum valor 

pode se repetir (distribuição sem 

moda).
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 Ex.: Considere o conjunto de dados: 10, 15, 20, 25, 30. A média aritmética é: xˉ=
10+15+20+25+30

5
=

100

5

=20 

 

 

 Tome nota! 

Em certos conjuntos de dados, a média pode ser um valor que não existe na série de dados. Isso 

ocorre especialmente quando os dados não estão uniformemente distribuídos em torno da média, 

resultando em uma média que está além do alcance dos próprios dados. 

 Ex.: Com os valores 2, 4, 6 e 8, a média aritmética é de 5. No entanto, nenhum dos valores na série 

de dados é realmente 5. Isso pode acontecer quando os dados não estão simetricamente distribuídos 

em torno da média, fazendo com que a média seja puxada para longe dos próprios dados. 

 

 Importante! 

Nesses casos, embora a média seja uma medida de tendência central útil para resumir os dados, é 

importante interpretar o resultado com cautela e considerar outras medidas de tendência central, 

como a mediana, que pode ser mais representativa em conjuntos de dados assimétricos ou com 

valores discrepantes. 

 

 Média com intervalo de classe: Quando os dados estão agrupados em intervalos de classe, é 

necessário ajustar a fórmula de cálculo da média para levar em conta os intervalos de classe e as 

frequências. 

• Fórmula: A média aritmética (xˉ) para dados agrupados em intervalos de classe é calculada 

usando a fórmula:  xˉ=
∑f⋅m

∑f
 

• Onde f é a frequência de cada intervalo de classe e m é o ponto médio de cada intervalo. 

 Ex.: Considere um conjunto de dados agrupado em intervalos de classe:  

• Intervalo de classe: 0-10, 10-20, 20-30, 30-40, 40-50 

• Frequência: 2, 5, 8, 4, 1 

• Ponto médio de cada intervalo: 5, 15, 25, 35, 45 

 

Substituindo esses valores na fórmula, obtemos: 

xˉ=
(2⋅5)+(5⋅15)+(8⋅25)+(4⋅35)+(1⋅45)

2+5+8+4+1
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xˉ=
10+75+200+140+45

20
   xˉ=

470

20
  = 23,5 

 

 

3) Média Aritmética Ponderada 

A média ponderada é utilizada quando os valores possuem pesos diferentes, ou seja, quando alguns 

dados têm maior relevância que outros. 

Nesse caso, cada valor é multiplicado por seu respectivo peso, e o resultado é dividido pela soma 

dos pesos. 

𝑥̄ =
∑𝑥𝑖 ⋅ 𝑤𝑖

∑𝑤𝑖
 

 

Essa média é muito comum em situações como cálculo de notas escolares, índices e indicadores. 
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NOÇÕES DE ESTATÍSTICA 

1) Introdução 

A Estatística é o ramo do conhecimento responsável por coletar, organizar, analisar e interpretar 

dados, com o objetivo de transformar informações brutas em conhecimento útil para a tomada de 

decisões. No âmbito da Administração Pública, a estatística desempenha papel fundamental no 

planejamento de políticas públicas, no monitoramento de resultados e na avaliação de desempenho 

institucional. 

Em concursos públicos, a estatística costuma ser cobrada de forma aplicada, exigindo do candidato 

não apenas o conhecimento conceitual, mas também a capacidade de interpretar tabelas, gráficos e 

situações práticas. 

 

2) População e Amostra 

A compreensão da diferença entre população e amostra é um dos pilares da estatística. 

A população corresponde ao conjunto total de elementos que possuem a característica de interesse 

em um estudo. Esse conjunto pode ser finito ou infinito, dependendo do contexto analisado. Por 

exemplo, ao estudar o desempenho de todos os servidores de um órgão público, a população será 

formada por todos esses servidores. 

Entretanto, muitas vezes não é viável analisar toda a população, seja por limitações de tempo, custo 

ou acesso. Nesses casos, utiliza-se a amostra, que consiste em um subconjunto da população. 

Para que os resultados obtidos sejam confiáveis, a amostra deve ser representativa, ou seja, deve 

refletir, de forma fiel, as características da população. Caso contrário, pode ocorrer viés na análise, 

comprometendo as conclusões. 

Critério População Amostra 

Abrangência Totalidade dos elementos Parte da população 

Custo Geralmente elevado Mais econômico 

Precisão Maior precisão teórica Depende da representatividade 

 

3) Noções de Probabilidade 

A probabilidade está diretamente relacionada à incerteza e à previsão de eventos. Ela mede a chance 

de ocorrência de um determinado resultado em um experimento aleatório. 

https://cadernomapeado.com.br/procon-rj-ex/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 

40 

Um ponto fundamental é compreender que a probabilidade assume valores entre 0 e 1, sendo: 

0 → evento impossível;  

1 → evento certo;  

valores intermediários → graus de chance.  

𝑃(𝐴) =
número de casos favoráveis

número de casos possı́veis
 

 

Na prática, a probabilidade é utilizada para prever resultados, avaliar riscos e auxiliar decisões, como, 

por exemplo, estimar a chance de ocorrência de determinado evento administrativo ou operacional. 

 

4) Variáveis e Atributos 

Na estatística, os dados coletados são classificados em variáveis ou atributos, conforme sua natureza. 

As variáveis representam características mensuráveis, podendo assumir valores numéricos. Elas se 

subdividem em dois grandes grupos: 

As variáveis quantitativas discretas assumem valores inteiros e contáveis, como o número de 

processos analisados por um servidor. Já as variáveis quantitativas contínuas podem assumir 

qualquer valor dentro de um intervalo, como altura, peso ou tempo. 

Por outro lado, os atributos correspondem às variáveis qualitativas, ou seja, características não 

numéricas, como cor, sexo, estado civil ou categoria funcional. 

Essa distinção é extremamente relevante, pois influencia diretamente a forma de tratamento e análise 

dos dados. 

Tipo Característica Exemplo 

Quantitativa discreta Valores inteiros e contáveis Número de servidores 

Quantitativa contínua Valores reais Tempo de atendimento 

Qualitativa (atributo) Não numérica Tipo de serviço 
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INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO 

1) Introdução 

Vamos iniciar os estudos sobre a matéria de Direito Administrativo: 

Introdução ao Direito Administrativo: aspectos gerais; supraprincípios do Direito 

Administrativo.   

 

2) Aspectos gerais 

O Direito Administrativo é dividido em dois grupos: o Direito Público, o qual tem a finalidade de 

regular os interesses da coletividade e o Direito Privado que tem por objetivo regulamentar os 

interesses entre os particulares. 

 

 

O regime jurídico administrativo é o conjunto de regras relativas a Administração Pública 

objetivando equilibrar os interesses coletivos e a liberdades individuais. 

Nesse viés é possível afirmar que o administrador público somente poderá realizar o que está 

descrito na lei, enquanto que o administrador privado pode realizar tudo o que a lei não proíba. 

A Administração Pública é composta de entes políticos e entes administrativos, que, por sua vez, são 

compostos por órgãos públicos. 

Além disso, a competência conferida à administração é irrenunciável. 

As prerrogativas da administração são típicas do direito público, fato que não existe no direito 

privado, no qual predomina a igualdade entre as partes. 

De acordo com Marçal Justen Filho, “o regime jurídico de direito público consiste no conjunto de 

normas jurídicas que disciplinam o desempenho de atividades e de organizações de interesse 

coletivo, vinculadas direta ou indiretamente à realização dos direitos fundamentais, caracterizado 

pela ausência de disponibilidade e pela vinculação à satisfação de determinados fins.” 

 

Direito Administrativo

Direito Público:

interesses da coletividade 

Direito Privado:

interesses entre os particulares
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PRINCÍPIOS 

1) Introdução 

Iniciaremos os estudos sobre os princípios que regem o Direito Administrativo:  

Princípios: considerações iniciais; princípios expressos; princípios implícitos; supraprincípios 

do Direito Administrativo.   

 

2) Considerações Iniciais 

Toda ciência, para produzir seus efeitos de maneira equitativa a todos os interessados, necessita de 

postulados fundamentais que sustentem sua atuação. O Direito Administrativo não foge a essa regra. 

Portanto, os princípios podem ser definidos como as normas fundamentais que baseiam toda a 

atuação da Administração Pública para alcançar seus objetivos. 

Conforme sugere seu próprio nome, os princípios têm a característica de serem o "início", a "base", 

a "pedra fundamental". É por meio deles que todo o ordenamento jurídico se organiza, conferindo 

à Administração uma série de prerrogativas e sujeições que devem ser respeitadas para assegurar 

o bem-estar da coletividade. 

A doutrina majoritária entende que os princípios, por serem normas gerais e dotados de alto grau 

de abstração, possuem uma hierarquia superior, inclusive em relação às demais normas jurídicas. 

Segundo o STF, violar um princípio é mais grave do que violar uma lei, visto que desrespeitar um 

princípio significa desobedecer a todo o ordenamento jurídico vigente. 

O Direito Administrativo é regido por princípios expressos na Constituição Federal e princípios 

implícitos. Os princípios expressos são aqueles que estão claramente definidos em dispositivos 

legais, enquanto os princípios implícitos são aqueles que são inferidos a partir da interpretação de 

normas e da própria natureza do sistema jurídico-administrativo.  

 

3) Princípios expressos 

Os princípios da Administração Pública expressos estão descrito no artigo 37 da CF: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...)    

Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta os princípios da Administração Pública. 

Por isso, anote esse mnemônico: L – I – M – P – E (Isso vai te salvar na hora da prova). 
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Agora, dedicaremos uma análise mais aprofundada a cada um dos princípios. 

 

3.1) Princípio da legalidade 

O princípio da legalidade estabelece que a administração possui a obrigação e autorização para 

realizar apenas aquilo que está expressamente previsto em lei. Ao contrário do âmbito privado, 

onde os indivíduos têm liberdade para agir em tudo que não é proibido por lei, na esfera pública, a 

atuação é estritamente balizada pela legislação. Nenhuma ação ou omissão pode ocorrer, a menos 

que esteja fundamentada em disposição legal. 

O princípio da legalidade não exclui a atuação discricionária do agente público, uma vez que a lei 

não pode prever todas as situações na atuação administrativa. Em determinadas circunstâncias, é 

possível realizar uma análise de conveniência e oportunidade para escolher a conduta mais 

adequada ao caso concreto, respeitando, é claro, os demais princípios administrativos, 

especialmente a razoabilidade e proporcionalidade. 

É importante ressaltar que o conceito de legalidade difere entre o agente público e o cidadão 

comum. Para este último, também há o princípio da legalidade, indicando que suas ações são 

permitidas desde que não proibidas por lei. 

O princípio da legalidade pode ser analisado sob dois sentidos: 

 Aos particulares: ninguém é obrigado a fazer algo, senão em virtude de lei. É dizer: o particular 

pode fazer tudo que não for proibido pela lei (trata-se do princípio da autonomia da vontade) 

 À Administração Pública: a Administração Pública apenas pode agir quando houver previsão 

legal (princípio da legalidade estrita). 

 

L
•Legalidade

I
•Impessoalidade

M
•Moralidade

P
•Publicidade

E
•Eficiência
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3.2) Princípio da impessoalidade 

A atuação da Administração Pública é caracterizada pela imparcialidade. Em nenhuma circunstância, 

é permitido ao agente público proporcionar tratamento diferenciado com o intuito de favorecer 

pessoas específicas. Esse princípio também visa evitar que o administrador realize ações com 

propósitos distintos daqueles estabelecidos pela lei, garantindo que o interesse público seja a 

finalidade primordial do ato administrativo. Este princípio determina que o Estado tem o dever de 

realizar o interesse público sem a promoção do servidor público ou autoridade que realizou o ato. 

 

 Importante! 

Cuidado com a pegadinha das bancas! 

O princípio da finalidade decorre do princípio da legalidade e não da impessoalidade. Nesse 

sentido, o princípio da finalidade, relacionado ao interesse público, estabelece que os atos 

administrativos devem orientar-se pelo propósito público e pela finalidade explicitada na 

legislação. 

 

O princípio da impessoalidade possui quatro sentidos ou subprincípios como alguns doutrinadores 

entendem, vejamos: 

 Princípio da igualdade (= isonomia): atender todos os administrados sem discriminação 

indevida.  

 Vedação à promoção pessoal: os agentes públicos atuam em nome do Estado. Assim, não 

poderá haver pessoalização ou promoção pessoal dos agentes nos atos praticados.  

 Impedimento e suspeição: visa evitar que as pessoas atuem com parcialidade  

 Validação dos atos dos agentes de fato: entende-se como agente de fato aquele cuja 

investidura no cargo ou seu exercício esteja maculada por algum vício.  

Ex.: Agente que não possui formação universitária exigida em cargo público, etc. 

 

3.3) Princípio da moralidade 

O princípio da moralidade administrativa é aplicado nas relações entre a Administração e seus 

administrados e também às atividades exercidas internamente. A moralidade administrativa é um 

conceito jurídico indeterminado.  

Em termos simples, o princípio da moralidade exige que a atuação do setor público vá além do 

simples cumprimento das leis e regulamentos. Ele implica em considerar a ética, a honestidade e a 

justiça como aspectos fundamentais na tomada de decisões e na execução de atividades 
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administrativas. Esse princípio busca garantir que as práticas da administração pública não apenas 

se enquadrem nos limites legais, mas também estejam alinhadas com padrões éticos aceitáveis. 

Diante disso, o princípio da moralidade visa prevenir comportamentos que possam ser legalmente 

aceitáveis, mas que, do ponto de vista ético, são reprováveis. Ele destaca a importância de uma 

gestão pública transparente, íntegra e que promova o bem comum, contribuindo para a construção 

de uma sociedade mais justa e ética. 

A moralidade administrativa representa, atualmente, um requisito fundamental para a validade de 

qualquer ato administrativo. Não basta que o ato seja realizado estritamente de acordo com a lei; é 

igualmente necessário que esteja em conformidade com princípios éticos.  

Consiste no respeito da Administração a padrões éticos, de boa-fé, decoro, lealdade, honestidade e 

probidade. O princípio da moralidade administrativa tem estreita ligação com a probidade 

administrativa. 

Ex.: Organizações Sociais que, apesar de não precisarem fazer concurso público para contratar 

pessoal, devem adotar um processo de seleção imparcial e moral. 

 

Dentro do princípio da moralidade, precisamos no atentar a Súmula Vinculante 13, que tem o 

propósito de coibir o nepotismo no serviço público, estabelecendo critérios e restrições específicas 

para as nomeações em cargos de confiança. 

            Súmula Vinculante 13: A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da 

mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de 

cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta 

e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal. 

 

Vamos esquematizar as informações importantíssimas trazidas pela Súmula Vinculante 13: 

 

Quem não pode ser nomeado 

Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau da autoridade responsável pela nomeação. 

Também, o cônjuge, companheiro ou parente de servidor da mesma 

entidade pública que já ocupa cargo de direção, chefia ou 

assessoramento, torna-se impedido de ser nomeado quando o servidor 

já detém cargo em comissão ou função de confiança. 

Funções vedadas 
A nomeação é proibida para cargos em comissão ou designação para 

funções de confiança.  
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Vale ressaltar que não há restrições para a nomeação em cargos efetivos 

obtidos por meio de concurso público. 

Abrangência 

As restrições mencionadas aplicam-se à Administração Pública direta e 

indireta, em todos os poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios. 

Observações: 

A Súmula Vinculante 13 não abrange os cargos ou agentes políticos.  

O cargo de Conselheiro de Tribunal de Contas não é considerado político, mas sim técnico, sendo, 

portanto, sujeito à aplicação da Súmula Vinculante 13.  

Esta súmula veda expressamente o nepotismo cruzado, entendido como as designações recíprocas entre 

autoridades nomeantes ou servidores de uma mesma pessoa jurídica. 

 

3.4) Princípio da publicidade 

O princípio da publicidade diz respeito a divulgação dos atos praticados pela Administração 

Pública, pois o poder público tem o dever de agir com transparência para que a população tenha 

ciência de todos os atos praticados.  A publicidade não constitui um elemento formador do ato; ao 

contrário, é um requisito essencial para sua eficácia e observância da moralidade. Nesse sentido, a 

publicidade é uma condição necessária para a produção de efeitos do ato, uma vez que sua 

divulgação pelo órgão oficial é indispensável sempre que a lei assim determinar. 

“A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 

caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 

ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”. 

Além do mais, existe a possibilidade de mitigação desse princípio diante de situações excepcionais 

e justificadas: quando o sigilo for imprescindível à segurança do estado e da sociedade ou para 

intimidade dos envolvidos (art. 5º, X, da CF). 

Princípio intimamente ligado à perspectiva de transparência, dever da administração pública e 

direito da sociedade. 

 

3.5) Princípio da eficiência 

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles “a eficiência é um dos deveres da Administração Pública, se 

impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendimento 

funcional”. O princípio da eficiência passou a ser um direito com sede constitucional. 
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 Tome Nota! 

O princípio da eficiência é o mais recente dos princípios constitucionais da Administração Pública 

brasileira, tendo sido adotado a partir da promulgação, da EC nº 19/98 – Reforma Administrativa. 

 

Quando se fala em eficiência na administração pública, significa que o gestor público deve gerir a 

coisa pública com efetividade, economicidade, transparência e moralidade visando cumprir as 

metas estabelecidas. 

Segundo Alexandre de Moraes, o princípio da eficiência é o que impõe à administração pública direta 

e indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de suas 

competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia e sempre 

em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor 

utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se maior 

rentabilidade social. 
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ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

1) Introdução 

A Organização administrativa é a parte do Direito Administrativo a qual estuda a estrutura interna 

da Administração Pública, os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem.  

 Organização Administrativa: aspectos iniciais; entidades políticas e administrativas; técnicas 

administrativas; órgãos públicos; entidades da administração indireta.  

 

2) Aspectos Iniciais 

A organização administrativa refere-se à estrutura e distribuição das entidades e órgãos que 

compõem a administração pública em um determinado contexto governamental. Essa estrutura tem 

como objetivo facilitar o funcionamento eficiente do Estado, permitindo a implementação e 

execução das políticas públicas.  

Este modelo, que consiste na organização administrativa dividida entre Administração Direta e 

Indireta, será examinado a seguir. É crucial destacar que, atualmente, a atividade administrativa pode 

ser desempenhada não apenas por entidades inseridas na estrutura da Administração Pública, mas 

também por pessoas jurídicas sujeitas a regime privado. Estas fornecem serviços públicos, como 

concessionárias ou permissionárias de serviços públicos, ou colaboram com o Estado na consecução 

de seus objetivos, como os entes de cooperação, por meio de diversos vínculos jurídicos. Este 

aspecto também será explorado em momento oportuno. 

 

3) Entidades políticas e administrativas 

As entidades políticas e administrativas referem-se a diferentes organizações e estruturas presentes 

em uma sociedade ou em um sistema político-administrativo. Essas entidades desempenham papéis 

específicos na condução dos assuntos públicos e na implementação de políticas. 

 

3.1) Entidades políticas 

As entidades políticas são os entes federativos, compondo a Administração Direta, assim, detém 

uma parcela de poder político, sendo regidas pelo Direito Constitucional. As entidades que 

compõem a Administração Direta são: União, Estados, Distrito Federal e Municípios.  
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3.2) Entidades administrativas 

As entidades administrativas são organizações jurídicas, seja de direito público ou privado, 

estabelecidas pelas entidades políticas com o propósito de exercer uma porção de sua capacidade 

de autoadministração. Em outras palavras, essas entidades são criadas pelas entidades políticas com 

a finalidade específica de prestar serviços conforme os deveres conferidos a elas pela Constituição 

Federal.  

As entidades administrativas são entidades que compõem a administração indireta, vinculadas às 

entidades políticas, as quais são regidas pelo Direito Administrativo.  

 

4) Formas de Prestação da Atividade Administrativa  

Este tópico é um dos assuntos mais relevantes do Direito Administrativo, pois ele serve de base para 

o entendimento da maior parte da disciplina. A prestação da atividade administrativa refere-se às 

maneiras como o Estado realiza suas funções e fornece serviços à sociedade. Existem diversas 

formas de prestação da atividade administrativa, cada uma com características específicas, são elas:  

Capacidade de autonomia 
política

Autoadministração

Auto-organização 

Autogoverno 
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4.1) Centralização 

A centralização ocorre quando as atribuições, competências e poderes são concentrados em um 

único órgão ou entidade dentro da administração pública. Nesse modelo, as decisões e ações são 

tomadas de forma hierárquica, com uma autoridade central tomando as principais decisões. Isso 

pode resultar em uma administração mais eficaz e uniforme, mas também pode tornar o processo 

decisório mais lento e menos flexível.  

Ocorre quando a entidade política (Administração Direta) realiza a execução das tarefas 

administrativas pelo próprio Estado, por meio de órgãos internos integrantes da administração 

direta.  

 Ex.: Órgãos de segurança, como: polícia civil, polícia militar, guarda municipal, bombeiro; e órgãos 

de arrecadação, como: secretaria da receita federal, secretaria das receitas estaduais e municipais.  

 

4.2) Descentralização 

Na descentralização são criadas entidades, as quais, possuem Personalidade Jurídica Própria, 

podendo ser pública ou privada. Não possuem relação de hierarquia com os entes políticos que os 

criaram (Administração Direta), possuindo apenas uma relação de vinculação, denominando-se 

''supervisão ministerial'' ou ''controle finalístico'', formando, assim, a chamada Administração Indireta 

(Autarquias, Fundações Públicas, Empresas Públicas e por fim, as Sociedades de Economia Mista).  

DescEntralização = criam Entidades 
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Essa descentralização se dá por:  

outorga delegação 

transfere a titularidade e a execução do serviço;  

Também é conhecida como descentralização por 

serviços / descentralização por serviço / outorga / 

técnica / funcional. O Estado cria uma nova 

entidade (uma pessoa jurídica) e a ela transfere 

determinado serviço público. É o que ocorre na 

criação das entidades da administração indireta.  

 Estado cria a entidade administrativa;  

 Transfere a titularidade e execução;  

 Mediante lei.  

transfere apenas a execução de determinado 

serviço.  

Também é chamada descentralização por 

colaboração. O Estado transfere por contrato 

(concessão ou permissão) ou por ato unilateral 

(autorização) unicamente a execução do serviço, 

para que a pessoa delegada o preste à população, 

em seu próprio nome e por sua conta e risco, sob 

fiscalização do Estado.  

 Estado não cria entidade;  

 Transfere somente a execução da atividade 

(titularidade não); 

 Mediante contrato administrativo por prazo 

determinado. 

 

4.3) Concentração 

A concentração ocorre quando as atribuições e competências são centralizadas em um único órgão 

ou autoridade dentro da administração pública. Nesse modelo, as decisões e ações são tomadas por 

uma autoridade central, que detém o poder de decisão sobre uma variedade de assuntos. A 

concentração é característica de estruturas organizacionais mais hierárquicas.  

 

4.4) Desconcentração 

Criam Órgãos Públicos. É uma técnica de distribuição interna de competências. Esses Órgãos não 

possuem Personalidade Jurídica Própria e possuem relação de subordinação e hierarquização. 

Denominando-se, assim, as chamadas Secretárias.  

O = Ó

 

A desconcentração refere-se à distribuição interna de competências e responsabilidades dentro de 

um mesmo órgão ou entidade da administração pública. Nesse caso, não há transferência de poder 

para outra pessoa jurídica, mas sim uma delegação interna de funções. Isso permite uma gestão mais 

eficiente e especializada de determinadas atividades, sem a necessidade de criar novas entidades. 
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado na PROCON RJ: viu como é fácil estudar pelo material estruturado de forma 

eficiente e inteligente?  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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